
PARECER Nº



, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 273, DE 2018.

De autoria do Senhor Governador do estado, o Projeto de lei nº 273, de 2018, encaminhado a esta Casa de Leis por meio da Mensagem A-nº 104/2018, dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2019, cumprindo o disposto no artigo 174 da Constituição do Estado.

Em pauta por 15 (quinze) sessões, a propositura recebeu 1.341 (um mil, trezentas e quarenta e uma) emendas, sendo distribuída a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para emitir parecer quanto ao projeto e às emendas apresentadas, devendo pronunciar-se sobre todos os aspectos, nos termos regimentais.

É o que passamos a fazer, como relator designado pelo Senhor Presidente.

1 - DO PROJETO

Sob a égide da viabilidade jurídico-constitucional, verificamos que o tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei, sendo de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, nos termos do disposto no artigo 174, “caput”, da Constituição do Estado.

O projeto de lei, com fundamento no artigo 174 da Constituição Estadual, e em consonância com o previsto na Lei nº 16.082, de 28 de dezembro de 2015, que instituiu o Plano Plurianual para o período 2016-2019, disciplina a elaboração da lei orçamentária anual, as propostas para a alteração de legislação tributária, a fixação da política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, gestão das despesas com pessoal e encargos sociais, bem como orienta a gestão da dívida pública, transferências de recursos públicos para entidades privadas sem fins lucrativos e a captação de recursos por órgãos da administração estadual para o próximo exercício financeiro.

O Poder Executivo não apenas voltou a atender aos apelos de diversos parlamentares, absorvendo no texto da propositura a grande maioria das emendas sistematicamente aprovadas nos últimos anos pela Assembleia Legislativa, como também manteve os importantes avanços conquistados na LDO vigente (Lei nº 16.511/2017), consistindo em mais um ato de respeito e reconhecimento do Governo do Estado aos aperfeiçoamentos realizados por esta Casa em anos anteriores aos projetos de lei de diretrizes orçamentárias.

A mensagem governamental deste projeto de lei ressalta que seu objetivo é dar continuidade às iniciativas governamentais em curso, comprometidas com a realização de investimentos, avanço das políticas públicas essenciais ao crescimento econômico e incremento das ações de caráter social. Porém, a esta agenda também se agregam novos projetos, dentre eles os direcionados à proteção e capacitação de jovens vulneráveis, mediante qualificação profissional da juventude, acompanhando os desafios do avanço tecnológico, tudo isso sem deixar de manter estrita observância ao princípio da austeridade fiscal, o que se verifica da leitura detalhada da propositura apresentada.

Observamos ainda, que o projeto trouxe no Anexo III, a revisão das programações setoriais inseridas no PPA 2016-2019, com o propósito de adequá-las às necessidades do cenário atual, além de estabelecer os quadros de metas e prioridades no Anexo IV.

A seguir, sintetizamos os principais destaques deste Projeto de Lei:

a) Diretrizes da Gestão Governamental (art. 2º)

O artigo 2º contempla as seguintes diretrizes de gestão do Governo do Estado para o período de 2016 a 2019:

I - desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competitividade e criação de oportunidades;

II - desenvolvimento social: qualidade de vida, equidade, justiça e proteção social;

III - desenvolvimento urbano e regional: conectividade e superação das desigualdades entre pessoas e regiões;

IV - gestão pública: inovação, eficiência e tecnologia a serviço do cidadão.

b) Orçamento das Universidades Estaduais (art. 5º)

A propositura sob análise aponta a alocação vinculada de, no mínimo, 9,57% da arrecadação do ICMS para as três universidades estaduais: USP, UNESP e UNICAMP.

c) Limitações em caso de não cumprimento de metas de resultado primário e nominal (artigo 16)

O artigo 16 prevê que se forem necessárias limitações de empenho e movimentação financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da lei, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder, do Ministério Público e da Defensoria Pública, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida. 

Saliente-se que estão excluídas desta limitação as despesas com dotações para pessoal e seus encargos, serviço da dívida e transferências tributárias constitucionais para os Municípios (artigo 166, § 3º, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c” da Constituição Federal).

d) Reserva de Contingência (artigo 23)

Verificamos que foi estipulado, para a Proposta Orçamentária Anual, o limite de Reserva de Contingência, que deverá corresponder a no mínimo 0,03% da receita corrente líquida. 

e) Alterações na Legislação Tributária (artigo 30)

O artigo 30 do projeto dispõe que o Poder Executivo poderá enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, que podem ser, destacadamente, modificação nas legislações do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Bens e Direitos - ITCMD e Imposto sobre Veículos Automotores - IPVA, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e equânime, preservar a economia paulista e estimular a geração de empregos e a livre concorrência;

f) Dispositivo que assegura ao Poder Executivo a execução parcial da Proposta Orçamentária Anual de 2019, em caso de a ALESP não aprová-la até 31/12/2018 (artigo 54)

Tal qual nos anos anteriores, a presente propositura dispõe, no seu artigo 54, que, em caso de não ser encaminhado o autógrafo do projeto de lei orçamentária anual até 31/12/2018, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, no limite de até 1/12 (um doze avos) em cada mês. Ou seja, caso a Assembleia não delibere sobre o Orçamento Estadual antes do início do exercício financeiro seguinte, o Poder Executivo fica restrito a implementá-lo mensalmente. 

É imperioso mencionar a manutenção e o aprimoramento de dispositivos que foram frutos de importantes conquistas desta Assembleia Legislativa, quando da aprovação da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício vigente, quais sejam: 

- autonomia para a Assembleia Legislativa abrir créditos suplementares de recursos entre atividades e projetos de seu respectivo orçamento (artigo 14 da propositura);

- adição do valor correspondente à participação das Universidades Estaduais no produto da compensação financeira pela exploração do petróleo e gás natural na proporção de suas respectivas insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, de acordo com o que estabelece a Lei Estadual nº 16.004, de 23 de novembro de 2015 (artigo 5º, § 1º, item 2 do projeto sob análise).

- regulamentação do trâmite das emendas parlamentares individuais, previstas no artigo 175 da Constituição do Estado, disciplinando a execução orçamentária e estabelecendo regras quanto às hipóteses de impedimento de ordem técnica, com destaque para a possibilidade de os deputados procederem a alterações nas referidas emendas, quando necessário, o que garante a esta Casa uma autonomia fundamental para o exercício da atividade parlamentar (artigos 27 e 28 do projeto). 

- garantia de que as propostas oriundas das audiências públicas realizadas pelo Poder Executivo, durante o processo de elaboração da Proposta Orçamentária Anual, sejam publicadas no portal do Governo e remetidas a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para subsidiar a análise e deliberação da referida Proposta, o que implica em importante ferramenta para identificação das demandas da sociedade paulista (artigo 51 do projeto);

- garantia aos deputados de acesso e consulta aos dados da execução orçamentária, por meio de senha individual do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP (artigo 18, parágrafo único da propositura).

Da mesma forma, é de suma importância mencionar que foi mantida no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 a obrigação de o Poder Executivo encaminhar a esta Comissão, até o dia 30 de novembro, informações detalhadas sobre a dívida ativa do Estado e o Plano de Metas para a sua recuperação (artigo 32, parágrafo único), pois tal previsão, que também foi fruto da atividade legislativa do último exercício, aprimora a atividade fiscalizatória do Poder Legislativo no que se refere à dívida ativa do Estado.

Destacamos ainda a previsão do artigo 41, inciso II, que diz que na projeção das despesas de pessoal ativo, inativo e pensionista para o exercício de 2019, serão observados a previsão do crescimento vegetativo da folha de pagamento, a previsão de remuneração e plano de cargos e carreiras, o que representa uma garantia de grande magnitude para o funcionalismo público paulista.

1.1 - DAS METAS FISCAIS

O Anexo I, de Metas Fiscais, utiliza como parâmetros de referência o IPCA, a taxa de câmbio, a Taxa Selic e a Taxa de variação real do PIB estadual, para calcular a estimativa de receitas para arquitetar a Proposta Orçamentária do próximo exercício. 

Com relação ao IPCA médio, o PLDO 2019 apresenta para os anos de 2019, 2020 e 2021 os valores de 4,25% e 4,0% ao ano, respectivamente. 

Sobre a Taxa de Câmbio, apresenta para os anos de 2019, 2020 e 2021 os valores de 3,39, 3,46 e 3,50 ao ano, respectivamente. 

Com relação à Taxa Selic, o projeto apresenta para os anos de 2019, 2020 e 2021 os valores de 8,00% para ambos e, com relação ao crescimento do PIB paulista, o PLDO 2019 apresenta para os anos de 2019, 2020 e 2021 os valores de 3,0%, 2,5% e 2,5% ao ano, respectivamente. Assim a equipe econômica do Governo prevê alguma recuperação da economia paulista nos próximos anos.

Observamos que a Receita Primária para 2019, não incluindo as receitas e despesas intraorçamentárias, está estimada em R$ 216,117 bilhões, e a Despesa Primária em R$ 212,053 bilhões, gerando um Resultado (Superávit) Primário de R$ 4,064 bilhões, havendo uma dívida consolidada líquida da ordem de 295,447 bilhões (em milhões correntes).

1.2 - DOS RISCOS FISCAIS


O Anexo II da propositura trata dos riscos fiscais na execução orçamentária de 2019 em conformidade com o artigo 4º, § 3º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Conforme dispõe o referido Anexo da propositura:

“Os principais riscos macroeconômicos são aqueles associados a variações nos determinantes da previsão dos principais itens da receita estadual. O principal item individual da receita estadual é a arrecadação do ICMS, que em 2017 respondeu por 84% das receitas tributárias totais.

A receita do ICMS é impactada pelo crescimento (ou contração) do PIB, pela variação dos preços da economia e pela carga tributária do ICMS. A inflação da economia, mensurada pelo IPCA guarda estreita relação com a inflação do ICMS, mas em momentos específicos pode distar consideravelmente desta em função da maior ou menor participação de produtos na cesta de cada deflator específico.”

No que tange à administração da dívida pública, pedimos licença para reproduzir, da mesma forma, o previsto no referido Anexo:

“A dívida pública contratual do Estado de São Paulo é composta por dívidas com a União, operações de crédito com os agentes financeiros federais (Banco do Brasil, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social/BNDES e Caixa Econômica Federal/CEF), e organismos internacionais de crédito. A dívida refinanciada com a União nos moldes da Lei Federal 9.496/97 alterada pela LC 148/14 e LC 156/16 representa 86,3% do estoque total (posição fevereiro de 2018). A dívida indexada a câmbio representa 9,1% do total, as dívidas junto aos bancos federais representam 4,1% do total e o restante 0,5% correspondem às dívidas dos parcelamentos de Débitos Tributários e Previdenciários junto à União nos termos da Lei 10.522/02, 11.941/09 e 12.865/13 de responsabilidade da Administração Direta e Indireta do Estado.

No que se refere à dívida, o risco mais relevante para o orçamento é o decorrente de eventuais variações do índice de atualização monetária, da variação de juros no mercado interno e externo, além da variação da taxa de câmbio.

Em 22 de dezembro de 2017 foram assinados o Nono e o Décimo Termo Aditivo ao Contrato de refinanciamento da dívida com a União, ratificando as mudanças previstas na Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016, dentre elas: (i) um prazo de pagamento adicional de 240 meses, com efeito, a partir de 1º de julho de 2016; (ii) redução extraordinária limitada a R$ 500,0 milhões, por Estado para cada prestação mensal, pelo período de 24 meses a partir de julho de 2016; (iii) devolução das parcelas de dívida vencidas e não pagas em decorrência de mandados de segurança providos pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito das discussões quanto à capitalização composta da taxa SELIC, em até 24 prestações mensais e consecutivas, devidamente atualizadas pelos encargos de adimplência contratuais vigentes, vencendo-se a primeira em julho de 2016.

Em relação à dívida indexada ao câmbio, o orçamento está sujeito a riscos advindos da variação do custo de captação dos empréstimos praticados pelos agentes financiadores, acrescidos da variação da taxa de juros (LIBOR), que é a referência na formação da taxa de juros incidentes sobre estes empréstimos. Para 2018, estima-se que uma variação de 10% na taxa de câmbio em relação ao projetado elevaria o serviço da dívida indexada a câmbio em aproximadamente R$ 163,6 milhões”.

Assim, considerando o exposto, entendemos que a propositura está em plenas condições de ser acolhida, pois atende ao contido no Artigo 165, § 2º da Constituição Federal, bem como no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo dos aprimoramentos que serão apresentados adiante, na forma de emendas e/ou subemendas, oriundas de análise das valorosas emendas apresentadas pelos nobres deputados desta Casa de Leis.

2 – DAS EMENDAS APRESENTADAS

2.1. DAS EMENDAS DE ARTIGO

Foram recebidas 135 emendas sugerindo alterações no texto do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. Objetivando facilitar a análise das mesmas, estas foram agrupadas por artigo do projeto original, e apresentado, nas próximas páginas, um exame detalhado de cada uma delas. 

Artigo 1º

A emenda no 627, pretende inserir inciso ao artigo 1º. Julgamos, porém, que o teor da emenda não aprimora o texto original apresentado, remontando a obrigações de fiscalização que já estão exaustivamente regradas em legislação pertinente. 

Somos pela rejeição da emenda no 627.
Artigo 2º

As emendas nos 124, 382, 383, 384, 385, 615, 619, 620, 621, 788, 789, 790, 791, 792 e 1341 oferecem modificações ao texto proposto e sugerem inserções de novos comandos ou alterações nas diretrizes existentes, que constam do PPA 2016-2019, que está em seu terceiro ano de execução. 

Ressaltamos que os incisos desse artigo representam o programa de governo para os quatro anos da gestão governamental do Estado de São Paulo. O Governador destacou em sua mensagem que seu governo é de continuidade, inovando apenas em áreas pontuais, sem, no entanto, alterar as diretrizes apresentadas à população que elegeu esta chapa vitoriosa em 2014. Cabe, assim, ao Poder Executivo a primazia na definição dos rumos da gestão pública enquanto perdurar seu mandato.

Apesar dessa primazia existente, nos parece oportuno e possível o aprimoramento de alguns aspectos neste artigo, como expomos a seguir:

As emendas nºs 788 e 789 modificam os incisos II e IV do artigo 2º do projeto, acrescentando pontos importantes entre as diretrizes, como a transparência, a valorização do servidor e a redução das desigualdades. Entendemos que tais emendas aprimoram o projeto e podem ser incorporadas a ele.

Por sua vez, a emenda de nº 615 também traz importantes diretrizes, que merecem ser incorporadas ao texto original deste PLDO. Faremos, no entanto, a incorporação mediante a seguinte subemenda, para viabilizar o texto proposto:

SUBEMENDA nº 1 à emenda nº 615:

Inclua-se o seguinte inciso V ao artigo 2º do Projeto de lei nº 273, de 2018:

Art. 2º ...................................

...............................................

V – Zelar pela responsabilidade da gestão fiscal, empreendendo uma ação planejada e transparente, observando-se os princípios gerais da administração pública.

Somos pela aprovação das emendas nºs 788, 789, da emenda nº 615 na forma da Subemenda nº 1 apresentada, e pela rejeição das emendas nos 124, 382, 383, 384, 385, 619, 620, 621, 790, 791, 792 e 1341.

Artigo 3º


A emenda nº 575 pretende modificar a redação e detalhar o conteúdo deste artigo.


Entendemos que a redação original deste artigo já é suficientemente clara para especificar as diretrizes legais que norteiam a presente propositura, não devendo, esta emenda ser acolhida de nossa parte.


Somos pela rejeição da emenda nº 575.

Artigo 5º

O artigo trata, especialmente, da vinculação do percentual de 9,57% da quota-parte do Estado do ICMS, que é liberado, mensalmente, para as Universidades Estaduais.

As emendas de nos 01, 02, 03, 04, 05, 714, 775, 776, 777, 795, 915, 917 e 918  pretendem ampliar, em diversos patamares, e de variadas formas, o percentual do repasse do ICMS para as Universidades. 

Inevitavelmente, aprovar aumento no valor da vinculação do ICMS às Universidades obrigaria o Governo do Estado a deixar de investir em outras áreas, também prioritárias para a população. Caso algum tipo de suplementação se faça necessário, o Governo seguramente o fará e somado a isso, entendemos que as Universidades precisam no momento, não meramente de mais recursos financeiros, mas fundamentalmente aprimorar seus instrumentos de gestão pública, para otimizar a utilização dos recursos orçamentários disponíveis.

Há diversas emendas que pretendem garantir a expansão do ensino superior público, 11, 203, 386, 797, 1084, 1085 e 1340, por meio de outras parcerias que não apenas as Universidades Públicas. Apesar do mérito das emendas, entendemos que o tema não deve ser disciplinado nesta norma específica.  


Já a emenda nº 786 almeja estabelecer a vinculação de percentual da receita dos royalties pela exploração de petróleo e gás natural para investimentos no Hospital Universitário – HU/USP. Por outro lado, a Proposta de LDO já trouxe em seu bojo previsão de aplicação dessa receita financeira pela exploração de petróleo e gás natural na proporção de suas insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 

Este dispositivo foi fruto do trabalho desta Assembleia quando da discussão da LDO vigente, e representa importante avanço ao Estado, que vai ao encontro da orientação dada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo acerca da inviabilidade de se computar os gastos com o pagamento da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência do Estado de São Paulo dentre as despesas vinculadas com educação. Desta feita, tanto a emenda 786, que estabelece nova vinculação a esta receita, como as emendas 6 e 7,  que pretendem garantir a não utilização deste montante para despesas de outra monta, mostram-se superadas.  

A emenda nº 204 pretende acrescentar o § 5º para que as Universidades Estaduais apresentem alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso à informação por qualquer interessado por meio de seus sítios oficiais na internet, a fim de dar-se cumprimento aos preceitos da Lei Federal nº 12.527/2011.


Apesar de reconhecer o mérito da medida, observamos que este capítulo visa apresentar diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e tal proposta não possui nenhuma relação com esta temática, não sendo possível a incorporação no texto da propositura.

Somos pela rejeição das emendas nos 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 11, 203, 204, 386, 714, 775, 776, 777, 786, 795, 796, 797, 915, 917, 918, 1084, 1085 e 1340.

Artigo 11
As emendas nºs 205 e 798 trazem em seu bojo preocupação com a valorização das carreiras e dos vencimentos dos servidores do Estado. 

A revalorização periódica dos vencimentos dos servidores públicos é uma obrigação constitucional de todos os Poderes, portanto desnecessária sua menção expressa na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Ocorre, porém, que tal preceito, como todo o demais arcabouço normativo pátrio deve ser aplicado de maneira a compatibilizar as demais regras existentes, quais sejam, da austeridade, da legalidade e da responsabilidade fiscal. Desta feita, compete ao Poder Executivo promover periodicamente estudo prévio das necessidades individuais de cada categoria do funcionalismo, e dentro dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, implementar as políticas salariais possíveis e viáveis, assim, não julgamos adequada a alteração da redação deste artigo.

Somos pela rejeição das emendas nos 205 e 798.

Artigo 13

A emenda nº 906 pretende que o Poder Executivo somente possa transpor recursos entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 4,5% da despesa fixada para o exercício, e obedecida a distribuição por grupo de despesa. Cumpre destacar, primeiramente, que a referida emenda possui incorreções formais de redação, pois não indica expressamente qual dispositivo do projeto em análise pretende alterar. Ademais, temos a considerar que o patamar de alterações previsto no PLDO se mostra bastante razoável e garantidor de uma boa governança da política orçamentária e financeira do Estado.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 906.

Artigo 17


Ao analisar a emenda nº 71, encontramos erros formais de redação, sendo que a mesma versa sobre assunto disposto em artigo diverso do ora analisado, não sendo possível aproveitá-la neste contexto. 

Com relação às emendas nºs 70 e 799, as mesmas dispõem que a dedução prevista no caput do presente artigo somente pode incidir sobre valores superiores a 25% dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino público.

Acerca do assunto, cumpre mencionar que, embora a Constituição Federal disponha que os Estados destinarão, no mínimo, 25% da receita proveniente de impostos à manutenção e desenvolvimento do ensino, é fato que a Carta Paulista possui um percentual mínimo maior, de 30%.

Assim, entendemos que está implícito que a dedução prevista no artigo 17 do projeto sob análise pode incidir apenas sobre valores superiores aos 25% dos recursos alusivos ao ensino público, sem prejuízo de o Estado destinar não apenas 25%, mas sim 30%, sendo assim, desnecessária qualquer modificação.

  
Somos, pois pela rejeição das emendas de nos 70, 71 e 799.

Artigo 21

A emenda nº 14 pretende, resumidamente, adicionar novos incisos para que a proposta orçamentária inclua as despesas necessárias a dar cabo ao processo de reversão dos contratos firmados com as Organizações Sociais administradoras de hospitais públicos no Estado de São Paulo, bem como os índices de reajuste suficientes para assegurar a reposição salarial dos servidores estaduais.

Consideramos que tal emenda deve ser rejeitada, uma vez que o assunto não tem correlação com a Seção IV da propositura, que trata especificamente da organização e da estrutura dos orçamentos do Estado.

Já a emenda nº 387 busca acrescentar inciso para que o Estado elabore e dê publicidade aos estudos de viabilidade técnica e econômica para implantação de isenções e reduções das alíquotas de tributos estaduais em algumas situações. Da mesma forma que a emenda nº 73, que pretende incluir, dentre os relatórios obrigatórios, as obrigações patronais destinadas aos regimes previdenciários. 

Não há como prosperarem as presentes emendas, vez que não estipulam, efetivamente, algum demonstrativo que deva compor a mensagem que encaminha a proposta orçamentária anual, que é o objetivo do presente artigo.

A emenda nº 912 pretende incluir como demonstrativos na proposta orçamentária informações relativas aos repasses de recursos para parcerias público-privadas já contratadas. Já a emenda nº 623 objetiva incluir portfólio dos investimentos, por programa de governo, com detalhamento da região e dos elementos de despesa. 

Entendemos que o Governo do Estado já faz a adequada divulgação e publicidade dessas ações governamentais, não sendo necessária a aprovação dessas medidas para inserção como demonstrativos na proposta orçamentária.

A emenda nº 1082 pretende incluir parágrafo para que o Poder Executivo publique, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado e no portal da transparência, relatórios gerenciais de investimentos fiscais regionais, formalizados no sistema de apuração na categoria "a definir".

Independentemente do mérito da medida, esta não pode ser acatada de nossa parte, pois o intuito das disposições deste artigo é o de estabelecer diretrizes para a proposta orçamentária do próximo exercício, não cabendo, tecnicamente, tal formato de medida.

Com relação às emendas 125, 126 e 127 entendemos ser as mesmas casuísticas, pois pretendem implementar tratamento diferenciado ao HU/USP em relação aos demais hospitais universitários, assim como a emenda nº 786, já analisada neste parecer. A emenda de nº 125 objetiva instituir demonstrativo dos recursos destinados somente a este hospital; a de nº 126 prevê a contratação de, no mínimo, 340 cargos para o referido hospital; enquanto que a emenda de nº 127 visa garantir recursos para a contratação de servidores para o HU/USP, no montante de no mínimo, 410 milhões. 

Entendemos a preocupação dos nobres parlamentares desta Casa com relação ao Hospital Universitário da USP, porém não nos parece razoável instituir prioridade apenas a este equipamento e silenciando quanto aos demais Hospitais Universitários.

Para tanto, de modo a incorporar a nobre intenção contida nas emendas de nºs 125, 126, 127 e 786 em razão da impossibilidade de acolhê-las nessa oportunidade, apresentamos a seguinte emenda:

“EMENDA “A”

Acrescente-se o seguinte inciso XI ao artigo 21 do Projeto de Lei nº 273, de 2018:

Art. 21.............................................................

........................................................................

XI - demonstrativo dos recursos destinados aos Hospitais Universitários.” 

Por fim, com relação à emenda 72, que tenciona vincular a definição dos investimentos públicos ao índice paulista de responsabilidade social – IPRS e ao índice de desenvolvimento humano – IDH, entendemos ser medida interessante para melhorar os aspectos a serem considerados para definição de investimentos, pois é sempre importante levar em consideração indicadores referentes à renda, longevidade e escolaridade da população paulista.

Somos, pois, pela aprovação da emenda nº 72, da emenda “A” acima proposta, e pela rejeição das emendas de nos 14, 73, 125, 126, 127, 387, 623, 912 e 1082. 

Artigo 22


A emenda nº 716 pretende adicionar, na Lei Orçamentária Anual, demonstrativos de despesas e sua natureza, por Regiões Administrativas, Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Municípios do estado. 

Cumpre observar que a elaboração orçamentária estadual não é feita, sistematicamente, de forma regionalizada, mas sim considerando o estado de maneira global, para fins de elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas nas mais variadas funções governamentais, razão pela qual esta emenda não deve ser incorporada.

A emenda nº 801 pretende inserir inciso no artigo 22, para que a lei orçamentária passe a ter um novo anexo, contendo o Plano de Investimentos Anual em obras, detalhado por programas e ações orçamentárias e distribuídos a partir das Regiões Administrativas, Metropolitanas, Aglomerações Urbanas, Microrregiões e Municípios. Vinculada a esta emenda, a de nº 802 determina que a definição dos investimentos previstos seja pautada pelo Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, bem como pelo Índice de Desenvolvimento Humano – IDH. 

Da leitura da emenda nº 715, constatamos que a mesma adiciona inciso ao dispositivo sob análise, para incluir relatório de programa e ações pactuados entre Estado e Município, para alocação de recursos na área da saúde, com detalhamento regional.

São propostas voltadas à regionalização do orçamento anual, o que nos parece pertinente, porém entendemos que tais medidas já são adotadas pelo Executivo, de forma eficiente, quando da elaboração das políticas e da proposta orçamentária, não precisando de intervenções modificativas por parte desta Casa de Leis.

Já a emenda nº 624 busca adicionar novo parágrafo ao artigo 22, tornando obrigatória a apresentação de relatório circunstanciado das obras e demais contratos firmados pelo Governo e julgados irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE-SP.

A despeito do mérito da questão, entendemos que o tema não está relacionado com os dispositivos do projeto de lei original, nos termos do art. 247, inciso III, alínea “b” do Regimento Interno da Casa, ademais, a abordagem deste assunto é totalmente estranha ao conteúdo que a Constituição do Estado permite que deva constar da LDO.

Por sua vez, a emenda nº 800 busca detalhar, em nível de elemento, a despesa orçamentária. Observamos que o Poder Executivo, até por força da legislação vigente, já elabora a Proposta Orçamentária até o detalhamento por item de despesa, e apresenta como um de seus anexos, o demonstrativo da despesa por elemento. Por isso, somos contrários à aprovação desta emenda.

Por fim, a emenda 907 pretende modificar a redação do inciso II e da alínea “e”, deste artigo 22, inserindo a discriminação por “elemento econômico” para o anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social. Pelos mesmos motivos expostos quando da análise da emenda nº 800, somos contrários à incorporação desta proposta ao texto do PLDO.

Assim somos pela rejeição das emendas de nºs 716, 800, 801, 802, 624, e 907.

Artigo 23

A emenda nº 803 pretende modificar o percentual mínimo da reserva de contingência do estado, de 0,03% (três centésimos por cento) para 0,02% (dois centésimos por cento) da receita corrente líquida. 

Cumpre visualizar que, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 5º, III), o projeto de Lei de Orçamento Anual deverá conter reserva de contingência, sendo que a forma de utilização e o montante, calculados com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e destinados, em princípio, ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. A decisão sobre o percentual a ser aplicado sobre a Receita Corrente Líquida para a formação do seu montante compete à Administração da entidade política, que deverá ter o cuidado de não super dimensioná-lo e utilizá-lo sempre como um valor restrito à sua finalidade. Apesar de nos parecer adequado o percentual estipulado pelo Senhor Governador, de 0,03%, é certo que a modificação proposta na presente emenda nº 803 não trará qualquer prejuízo, pois apenas reduz o percentual mínimo, sendo certo que o Governo poderá manter os 0,03%, ou mais, se necessário for.

Já a emenda nº 721 pretende implementar novo programa no estado, qual seja, a “Nota Fiscal da Saúde”. Sem embargo da nobre intenção da emenda apresentada, entendemos que tal programa não é compatível com os constantes no Plano Plurianual vigente.

Por fim, com relação à emenda 910, verificamos que a mesma contém erro formal, ao indicar o artigo 23 do PLDO, quando na verdade refere-se ao artigo 24. Desta maneira, iremos analisá-la oportunamente.

Sendo assim, somos pela aprovação da emenda nº 803 e pela rejeição da emenda nº 721.

Artigo 24

As emendas nºs 616 e 910 versam sobre as despesas com propaganda e publicidade. A de nº 910 pretende que todos os órgãos da administração pública disponibilizem na internet as despesas com publicidade e propaganda, individualizadas por fornecedor subcontratado. Já a emenda nº 616 tem por objetivo destacar em estrutura programática específica, as despesas de publicidade dos órgãos da administração direta e indireta, sob a alegação de transparência.

Entendemos que a redação original deste artigo não necessita de modificação, pois já está previsto que as despesas de publicidade devem ser apresentadas em ação orçamentária própria, bem como ter suas dotações divididas por cada Órgão Estadual.

Assim, somos contrários às emendas nºs 616 e 910.

Artigo 25
A emenda nº 206 pretende atrelar a inclusão de novos projetos na Lei Orçamentária Anual à contemplação de despesas de conservação do patrimônio público.

Consideramos que a redação original já se mostra bastante compatível com o disposto no artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e que a contemplação pretendida se apresenta extremamente genérica e prejudicial ao desempenho das políticas públicas.

Somos, pois, contrários à emenda nº 206.

Artigo 26

Verificamos que a emenda nº 787 pretende alterar a redação do artigo 26 do PLDO, visando dar maior autonomia aos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como ao Ministério Público e Defensoria Pública, quando da elaboração de suas propostas orçamentárias, pois obriga o Executivo a devolver as propostas aos referidos órgãos, para realização de ajustes necessários. Salvo melhor juízo, entendemos que a presente emenda, na forma como se apresenta, fere o princípio da tripartição dos poderes, uma vez que a obrigação constitucional de envio da peça orçamentária recai única e exclusivamente sobre o Poder Executivo, que, desta forma, não pode ficar a mercê dos trâmites internos dos demais Poderes e Órgãos.


No entanto, é de se reconhecer a intenção do nobre deputado, quando da elaboração da presente emenda, no sentido de ressaltar a legitimidade desta Assembleia Legislativa para aprovação ou não das propostas orçamentárias encaminhadas. Para tanto, entendemos plausível aproveitar essa intenção e acrescentar no artigo 26 a previsão para que o Executivo envie a esta Casa, além do Projeto de Lei Orçamentária propriamente dita, também as propostas orçamentárias que foram enviadas ao Executivo por todos os demais Poderes e Órgãos.


Nesses termos, apresentamos a seguinte subemenda à emenda de nº 787:

“SUBEMENDA nº 2 à emenda nº 787.

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 26 do Projeto de Lei nº 273, de 2018:

Art. 26 ......................................................................................

Parágrafo único – As propostas orçamentárias referidas no “caput” deste artigo deverão ser encaminhadas pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, para conhecimento, na mesma ocasião do envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual.”

Assim, somos favoráveis à emenda nº 787, na forma da Subemenda nº 2 apresentada.

Artigo 27

Primeiramente, cumpre esclarecer que as emendas nºs 717 e 720, a despeito de se referirem ao artigo 27, contém conteúdo estranho ao referido artigo.

A emenda nº 334, de autoria do nobre Presidente desta Comissão, objetiva alterar o procedimento referente ao atendimento das programações orçamentárias decorrentes das emendas parlamentares individuais ao orçamento. Da mesma maneira a emenda de nº 920, que também pretende estabelecer nova sistemática com relação à execução orçamentária dessas emendas. 

Na sequência, a emenda nº 993, busca alterar os programas de trabalho para alocação dos valores decorrentes das emendas parlamentares individuais impositivas, sendo que a referida emenda acrescenta novas hipóteses.

Embora reconhecidos os méritos das propostas, entendemos que as alterações não devem prosperar, visto que a regulamentação da execução orçamentária das emendas parlamentares impositivas é algo inovador, trazido pela Secretaria de Planejamento e Gestão, para atender demanda deste parlamento, e alterar um sistema pensado e estruturado, sem sequer testá-lo, não nos parece ser a melhor prática de gestão pública. 

Ainda no artigo 27 do projeto, verificamos que o mesmo dispõe sobre a dotação específica para atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares individuais, sendo que tal dotação será calculada nos termos do § 6º do artigo 175 da Constituição do Estado, isto é, 0,3% da Receita Corrente Líquida. Consideramos essa dotação orçamentária como uma das mais importantes para o atendimento de grandes necessidades dos municípios paulistas, além de ser uma ferramenta imprescindível para esta Casa de Leis, que muito contribui para o desenvolvimento e a redução das desigualdades sociais da população. Ainda nesse contexto, é notório que a atuação regional dos deputados é capaz de identificar inúmeras áreas que mereçam atenção e rápida intervenção.

Isto posto, entendemos ser unânime a necessidade de rever o montante destinado a cada parlamentar, para garantir o melhor atendimento da população paulista, razão pela qual propomos a seguinte emenda: 

“EMENDA “B”

Dê-se nova redação ao “caput” do 27 do Projeto de Lei nº 273, de 2018:
“Artigo 27 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 conterá dotação específica para atendimento de programações decorrentes de emendas individuais, cujo valor será de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida prevista, e estará alocado em igual montante nos seguintes programas de trabalho:

........................................

........................................”

Somos, pois, pela aprovação da Emenda “B” acima apresentada, e pela rejeição das emendas nºs 717, 720, 334, 920 e 993.

Artigo 28

A emenda nº 808 objetiva suprimir o comando prescrito no § 2º do presente artigo, renumerando-se os demais. Tal § 2º determina que após os prazos previstos no § 1º do artigo 28, as programações orçamentárias para atendimento das emendas parlamentares individuais não serão obrigatórias. Entendemos ser de suma importância a supressão do § 2º, pois a propositura já abarca medidas para sanar os impedimentos de ordem técnica para execução das programações.

Além disso, entendemos ser necessária a supressão do parágrafo terceiro deste artigo, e a inclusão de outro dispositivo que defina prazos para a execução dessas programações, trazendo maior segurança e transparência ao processo. Portanto, apresentamos a presente subemenda à emenda de nº 808: 

SUBEMENDA nº 3 à emenda de nº 808:

O artigo 28 do Projeto de Lei nº 273, de 2018, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 28 – .......................................................................................

§ 1º – No caso de impedimento de ordem técnica no empenho de despesa, serão adotadas as seguintes medidas:

1. até 60 (sessenta) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;

2. até 20 (vinte) dias após o término do prazo previsto no item 1, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

3. até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no item 2, o Poder Executivo fará o remanejamento da programação, nos termos previstos na lei orçamentária anual. 

§ 2º - Fica obrigatória a assinatura dos convênios até 30 de junho e a efetivação dos pagamentos até 30 de setembro, exceto nos anos eleitorais, nos quais todos os convênios deverão ser assinados até 30 de abril e pagos até 30 de junho.”

Somos, portanto, favoráveis à emenda nº 808, na forma da Subemenda nº 3 apresentada. 

Artigo 29

Verificamos que a emenda nº 18 busca criar a “auditoria específica da dívida pública estadual”, com a finalidade precípua de delimitar a amplitude do passivo patrimonial do estado e identificar seus credores. Entendemos que a sugestão modificativa trazida nesta emenda não aprimora o artigo 29, pelo contrário, torna-o desfigurado, por abordar assunto diverso do previsto no texto original.

De outra banda, entendemos cabível um ajuste na redação deste artigo 29, de maneira que seja possível ajustar o montante da execução obrigatória na mesma proporção que a reestimativa de receita realizada.

Assim, apresentamos a presente Emenda: 

“EMENDA “C”

O artigo 29 do Projeto de Lei nº 273, de 2018, passa a ter a seguinte redação:

Artigo 29 - O montante de execução obrigatória de que trata o artigo 27 será ajustado de acordo com a reestimativa da receita realizada no período.”

Somos, assim, favoráveis à Emenda “C” apresentada, e contrários à emenda nº 18.

Artigo 30

A emenda nº 617 visa restringir as hipóteses de alterações na legislação tributária estadual, o que entendemos não ser possível, pois fere o princípio constitucional da separação dos poderes.

Somos, pois, contrários à emenda nº 617.

Artigo 38

As emendas nºs 15, 19, 21 e 779 pretendem acrescentar dispositivos ao presente artigo, de maneira que as projeções de despesas de pessoal, previstas no “caput” deste artigo, levem em conta os índices de reajuste suficientes para assegurar a revisão anual da remuneração do funcionalismo.

A despeito do mérito das emendas apresentadas, entendemos que a questão já está contemplada no texto original da presente propositura, conforme já mencionamos neste parecer, quando da leitura do artigo 41, inciso II.

Somos, portanto, pela rejeição das emendas nºs 15, 19, 21 e 779.

Artigo 39

A emenda nº 622, da mesma forma que as anteriormente mencionadas, pretende garantir dotação orçamentária à revisão geral das remunerações do funcionalismo público, o que já entendemos estar contemplado.

Portanto, somos contrários à emenda nº 622.

Artigo 41


A emenda nº 793 pretende incluir na projeção das despesas de pessoal a previsão de salários com progressão remuneratória atrelada ao cumprimento de metas e ao desempenho dos servidores. Nessa esteira, é também a emenda de nº 911 que objetiva incluir artigo obrigando que a previsão orçamentária para o pagamento de pessoal deva conter a variação da inflação dos últimos 12 meses calculada pelo INPC, e a variação do PIB Paulista publicada pelo IBGE.  

         Entendemos que o texto original da propositura já contempla estas demandas. Uma vez que a questão do cumprimento de metas compõe parte da remuneração do servidor e a recomposição pelas perdas da inflação devem estar atreladas aos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por outro lado, a emenda nº 780 visa incluir, entre as despesas de pessoal, aquelas necessárias a dar cabo ao processo de reversão dos contratos firmados com as organizações sociais administradoras de hospitais públicos no estado. Não consideramos oportuna a modificação pretendida, visto que a opção por parcerias com organizações sociais é legalmente autorizada, portanto não há que se falar em obrigatoriedade de rescisão dos contratos, principalmente no âmbito da LDO, que não é medida legislativa cabível. 

Portanto, somos contrários às emendas nºs 780 e 793.

Artigo 48

A emenda nº 718 busca modificar a redação do artigo 48 da propositura, para que as despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício sejam inscritas em restos a pagar, com validade até 31 de março do exercício subsequente. Consideramos, porém, que o assunto já está suficientemente normatizado no presente PLDO, conforme se verifica da leitura do artigo 50 e parágrafos.

Assim, somos contrários à emenda nº 48.

Artigo 49

Por sua vez, a emenda nº 719 altera o artigo 49 do projeto original, procurando assegurar maior transparência e participação popular durante o processo de elaboração da proposta orçamentária anual, por meio de audiências públicas. Verificamos, porém, que o artigo 49 refere-se a assunto diverso, razão pela qual analisaremos esta emenda oportunamente.

Artigo 50

Na sequência, a emenda nº 625, com a justificativa de garantir maior transparência na composição das despesas empenhadas e não pagas, exige a segregação das mesmas em “processadas” e “não processadas”, e “exigíveis” e “não exigíveis”. Consideramos que a redação do artigo 50 está plenamente adequada, não carecendo de aprimoramentos.

Somos, assim contrários à emenda nº 625.

Artigo 51

As emendas nºs 74, 75, 76, 626, 719, 794, 806, 807 e 913 pretendem alterar as disposições sobre as audiências públicas realizadas pelo Poder Executivo, durante o processo de elaboração da proposta orçamentária.

A emenda de nº 913 objetiva alterar todo o regramento, o que entendemos não ser salutar, visto que a redação atual já conserva uma série de aprimoramentos criados por esta Casa no ano anterior.

As emendas nºs 76, 794 e 807 buscam, em patamares diversos, contemplar um percentual mínimo das propostas apresentadas nas referidas audiências. Pelos mesmos motivos expostos anteriormente, consideramos que o tema está suficientemente exaurido na redação original deste projeto.

Por sua vez, as emendas nºs 74, 719 e 626 versam sobre a divulgação das audiências, buscando garantir a prévia publicidade à realização das mesmas. Consideramos que o assunto merece atenção especial deste parlamento, parecendo-nos razoável aprimorar a redação original apresentada pelo Executivo. Apresentamos, assim a seguinte subemenda às emendas nºs 74 e 626, de modo a viabilizar a construção do texto:

“SUBEMENDA nº 4 às emendas nºs 74, 719 e 626.

O § 2º do artigo 51 do Projeto de Lei nº 273, de 2018, passa a ter a seguinte redação:

Art. 51 ................................................................

............................................................................

§ 2º - As audiências públicas para participação popular deverão ser amplamente divulgadas, nos meios de comunicação regionais e no portal do Governo do Estado de São Paulo, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias das datas estabelecidas, além de comunicadas aos Poderes Executivo e Legislativo dos municípios pertencentes à região onde acontecerá a audiência, podendo o Poder Executivo promover inserções em rádio e televisão para chamamento da população à participação.”

Na sequência, as emendas nºs 75 e 806 modificam o conteúdo a ser apresentado pelo Executivo nas audiências, com relação às expectativas de receitas e de despesas para o exercício seguinte. Consideramos importantes as modificações propostas, de modo a garantir maior informação à população. Para tanto, sugerimos a seguinte subemenda, de modo a viabilizar a construção do texto:

“SUBEMENDA nº 5 às emendas nºs 75 e 806.

O § 3º do artigo 51 do Projeto de Lei nº 273, de 2018, passa a ter a seguinte redação:

Art. 51 ....................................................

.................................................................

“§ 3º - O Poder Executivo apresentará em cada audiência pública balanço da situação orçamentária e financeira do Estado, bem como as expectativas de receitas e previsões de despesas para o exercício de 2019, destacando os valores previstos para investimentos.”

Somos, pois, favoráveis às emendas nºs 74, 719 e 626, na forma da Subemenda nº 4 apresentada, e favoráveis às emendas nº 75 e 806, na forma da Subemenda nº 5 apresentada e contrários às emendas nºs 76, 794, 807 e 913.

Artigo 53 

A emenda nº 207 altera o “caput” deste artigo. Julgamos que a redação original já está adequada e compatível com os termos previstos na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal, não havendo necessidade ajustes de nossa parte.

Por sua vez, a emenda nº 208 pretende suprimir o parágrafo único do artigo 53. Julgamos desnecessária a supressão, pois trata de um aspecto de orientação à elaboração da proposta orçamentária relativo a fundo de despesas, em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Somos, pois, contrários às emendas nºs 207 e 208.

Novos Artigos

As emendas nº 8, 9, 768, 781, 919 e 1088 pretendem vincular, em patamares e percentuais diversos, parte da arrecadação tributária para o Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS. Da mesma maneira, as emendas de nºs 10, 210, 916, 1087, buscam vincular dotações para a área de educação (seja na melhoria do ensino público, seja na sua manutenção ou aprimoramento), muitas vezes aumentando o percentual da vinculação para 33%. 

Ressaltamos que o artigo 255 da Constituição Estadual já garante execução mínima no desenvolvimento do ensino público da receita resultante de impostos de no mínimo 30% anualmente, patamar que consideramos bastante adequado, considerando as demais necessidades da sociedade.

Sem embargo do disposto no referido artigo 225 da Carta Paulista, consideramos plausível a previsão de destinação de recursos ao Centro Paula Souza na Lei de Diretrizes Orçamentárias, por ser instituição de tamanha importância e sempre de grande preocupação de todos os deputados desta Casa de Leis. Sendo assim, propomos a seguinte subemenda às emendas nºs 8, 9, 768, 781, 919 e 1088:

“SUBEMENDA nº 6 às emendas nºs 8, 9, 768, 781, 919 e 1088

Acrescente-se o seguinte inciso XII ao artigo 21 do Projeto de Lei nº 273, de 2018:

Artigo 21 - ..............................................................

................................................................................

XII - demonstrativo dos recursos destinados ao Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS”

Somos, pois, favoráveis às emendas nºs 8, 9, 768, 781, 919 e 1088, na forma da Subemenda nº 6 apresentada, e contrários às emendas de nº 10, 210, 916 e 1087. 

 Além disso, a emenda de nº 12 visa estabelecer vinculações da receita arrecadada de impostos na preservação do patrimônio cultural; assim como a emenda de nº 1090 pretende garantir a expansão dos recursos destinados à Fundação Padre Anchieta. Neste esteio, a emenda de nº 1083 dispõe que o Estado disponibilizará na proposta orçamentária valores necessários para ampliar o Programa de Ação Cultural do Estado de São Paulo PROAC, bem como a emenda de nº 784 almeja garantir ao menos 1% do orçamento geral da administração direta do Estado à função Esporte e Lazer. 

Não entendemos viáveis as alterações pretendidas, seja pela impossibilidade legal de vinculação de impostos prevista no artigo 176 da Constituição Estadual, seja pela ofensa ao princípio da tripartição dos poderes, que garante ao Chefe de Executivo certa discricionariedade na implementação e aplicação de recursos na execução de políticas públicas. 

Assim, somos pela rejeição das emendas de nº 12, 784, 1083, 1090. 

A emenda de nº 209 pretende incluir artigo para que o Poder Executivo publique quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado e no Portal da Transparência relatórios gerenciais de investimentos fiscais regionais. Independentemente do mérito da medida, entendemos que a Legislação pátria já estabelece uma série de ferramentas e instrumentos aptos a garantir à transparência e publicidade necessárias as contas públicas, portanto somos contrários à emenda 209.
 Por seu turno, a emenda nº 914 pretende acrescentar artigo para que a Lei Orçamentária contenha anexo com o plano de investimentos anual em obras, detalhado por programas e ações orçamentárias e distribuídos a partir das regiões administrativas, metropolitanas, aglomerações urbanas, microrregiões, e municípios, constando também o IPRS e o IDH de cada região. Tal proposta busca, em verdade, a regionalização do orçamento anual,  o que a despeito de relevante não se mostra possível neste momento. 

Somos, portanto contrários a emenda de nº 914. 

A emenda nº 783 objetiva incluir artigo para que as renúncias de receitas conforme anexo fiscal dessa lei sejam tratadas por tamanhos de empresas segundo a classificação do IBGE. Importante destacar porém, que o anexo de metas fiscais já contém informações relativas às renúncias fiscais estimadas para os próximos três exercícios, plenamente em acordo ao disposto na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal, não sendo oportuna a aprovação dessa referida emenda. 

Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 783.

A emenda de nº 909 almeja inserir artigo para que a Lei Orçamentária passe a ter anexo com a relação das obras e serviços com indícios de irregularidades segundo o Tribunal de Contas do Estado. A medida, técnica e juridicamente, é estranha ao conteúdo que a Constituição permite que deva constar da LDO. A divulgação infundada de meros indícios coloca em risco as instituições como esvazia as funções do próprio Tribunal de Contas e desta Assembleia, que tem entre suas atribuições Constitucionais a fiscalização dos atos do Poder Executivo. 

Somos, portanto contrários à emenda de nº 909. 

A emenda nº 805 inclui novo dispositivo ao PLDO, dispondo sobre o envio de informações detalhadas sobre a dívida ativa do Estado pelo Executivo a esta CFOP, até o dia 30 de julho. Ocorre, porém, que o parágrafo único do artigo 32 do presente projeto já dispõe de maneira expressa e inovadora de que este relatório deverá ser enviado até o dia 30 de novembro. Por esta razão, o acolhimento da presente emenda traria situação controversa dentro do projeto, pois já há dispositivo com previsão diversa.

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 805. 

A emenda nº 921 prevê que o Governo consignará na Lei Orçamentária de 2019 recursos do Tesouro Estadual destinados ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), equivalentes aos valores destinados pelo funcionalismo público estadual. Da mesma maneira que as emendas de nº 13, 211, 782 e 922, que em diversos patamares, buscam garantir destinação de valores ao IAMSPE. 

Acerca do tema, verificamos que tal disposição esteve sempre presente nas últimas LDOs, inclusive na atualmente vigente, Lei 16.511/2017, sendo, inclusive, questão de grande preocupação desta Casa para com o funcionalismo público paulista. Apresentamos, porém, a seguinte subemenda às emendas nºs 921, 13, 211, 782 e 922, de modo a viabilizar os textos propostos:

“SUBEMENDA nº 7 às emendas nºs 13, 211, 782, 921 e 922.

Insira-se, onde couber, novo artigo ao Projeto de Lei nº 273, de 2018, com a seguinte redação:

Artigo .... - Será prevista na Lei Orçamentária para o exercício de 2019 a destinação de recursos do Tesouro para o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.”

Somos, pois favoráveis às emendas nº 13, 211, 782, 921 e 922, na forma da subemenda nº 7, ora apresentada.

Na sequência, as emendas de nºs 77 e 809 pretendem acrescentar dispositivos à propositura, com vistas a vedar o contingenciamento de recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, se existentes programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos devidamente aprovados nos termos da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016.

A nosso ver, tais emendas trazem um importante aprimoramento ao projeto sob análise, visto que os recursos destinados às Estâncias Turísticas, bem como aos Municípios de Interesse Turístico são de suma importância para o incentivo e desenvolvimento do turismo no Estado de São Paulo. Sem embargo do mérito da emenda de nº 77, entendemos mais adequada a redação contida na emenda de nº 809, por mencionar a Lei nº 16.283/2016, que dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos e dá providências correlatas.

Somos, pois, favoráveis à emenda de nº 809 ficando prejudicada a de nº 77.

Por sua vez, a emenda nº 908 cria módulo específico no SIGEO, para acompanhamento da execução orçamentária referente às alterações dos valores das dotações promovidas pelo Poder Legislativo na Proposta Orçamentária encaminhada pelo Executivo.

Entendemos inadequada tal proposta, porque se refere a critérios específicos para nortear a execução orçamentária, devendo a questão ser discutida quando da apreciação da proposta orçamentária, pois à LDO cabe somente estabelecer diretrizes para a elaboração do orçamento estadual. Ademais, todo o orçamento do estado, inclusive as dotações alteradas pela Assembleia Legislativa,  podem ser acompanhadas, não somente no SIGEO - cujo acesso, de fato é restrito - mas também pela pesquisa livre no portal da Secretaria da Fazenda, cujo acesso é aberto a todos.

Somos, pois, contrários à emenda de nº 908.

Verificamos que as emendas de nºs 618, 778, 785 e 1.091 possuem objetos que não se coadunam com o presente PLDO, como veremos:

 A emenda nº 618 tenciona adicionar novo artigo à Seção IX do PLDO, dispondo que a LOA deverá prever mecanismos que possibilitem a criação de uma mesa de negociação permanente e tratamento de conflitos, entre o Governo do Estado, trabalhadores do serviço público e seus representantes legais. Por sua vez, a de nº 778 cria a auditoria cidadã da dívida do estado, com a finalidade de delimitar a conformação e evolução dos passivos do estado. Já a emenda de nº 785 prevê a destinação de recursos necessários à criação de meios de erradicação do analfabetismo. Por fim, a emenda nº 1.091 inclui artigo ao projeto sob análise, que obriga a proposta orçamentária para o ano de 2019 a prever recursos para criação da Região Metropolitana de São José do Rio Preto.

A despeito do mérito das propostas modificativas, as mesmas não podem ser acatadas, visto que versam sobre assuntos alheios ao objeto do presente Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Assim sendo, somos contrários às emendas nºs 618, 778, 785 e 1.091.

As emendas nºs 769, 772, 773 e 774 buscam, de diversas maneiras, ampliar metas de programas e ações previstas neste projeto e no Plano Plurianual. Entendemos que as mesmas não devem ser acatadas, uma vez que as alterações indicadas deveriam ter sido apresentadas diretamente nas metas específicas de cada programa que se pretende modificar.

Dessa forma, somos contrários às emendas nºs 769, 772, 773 e 774.

Por sua vez, a emenda nº 954 pretende acrescentar dispositivo com a seguinte redação, sem, no entanto, indicar o local onde o mesmo deverá ser inserido, o que inviabiliza seu acolhimento:

“IX - demonstrativo dos efeitos, sobre as receitas e as despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, com indicação de setores econômicos, dos subsetores e dos beneficiários.”

Somos, portanto, contrários à emenda nº 954.

Finalizando a análise das emendas de artigo, a emenda nº 810, em resumo, visa inserir novo dispositivo ao projeto, dispondo que as receitas provenientes da compensação financeira ou da participação do resultado da exploração do petróleo, de que trata o § 1º do artigo 20 da Constituição Federal, terão rubrica própria na Lei Orçamentária Anual de 2019, e deverão estar vinculadas a órgão, função, fundo ou despesa a serem aplicados nos termos da Lei Federal nº 7.990/1989 e Lei Federal nº 12.858/2013.

Entendemos desnecessária a inclusão deste novo artigo na propositura, pois o Poder Executivo, quando da elaboração da proposta orçamentária, obrigatoriamente precisará respeitar todos os termos da Constituição Federal.

Assim, somos contrários à emenda nº 810.

3 - DAS EMENDAS AO ANEXO DE PRIORIDADES E METAS

A propositura ora em análise recebeu 1216 emendas no Anexo IV, das Metas e Prioridades. Observe-se que neste Anexo são apresentados os indicadores de produto e de resultados, as metas e as prioridades da administração pública estadual para o próximo exercício, com a definição das despesas que terão precedência na alocação de recursos no Orçamento Anual. Nos termos do artigo 175, § 2º da Carta Paulista, as emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aceitas, dentre outras hipóteses, quando incompatíveis com o plano plurianual. Assim, ressaltamos que na análise das emendas a seguir, tal questão foi plenamente observada.

O gráfico a seguir mostra a concentração de emendas nos órgãos do Estado:
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Todas as emendas apresentadas foram analisadas por este relator, e salientamos que não é possível acolher todas as emendas na íntegra, pelo fato de que cada Deputado (a) apresentou quantas emendas julgou necessárias para adequar a proposta encaminhada pelo Executivo. Ademais, observamos que parte das emendas de Anexo apresentadas sugere a inclusão de novas ações ou programas, mas sem respeitar os critérios técnicos existentes, o que, sem embargo do mérito da medida, impossibilita o acolhimento por este Relator.

Nossa intenção é compatibilizar este amplo conjunto de demandas e informações, expressas nas emendas apresentadas, em uma peça viável e coerente, considerando as limitações de disponibilidade de recursos financeiros para contemplar todas as ações governamentais em andamento e as crescentes demandas da população.

Verifica-se uma preocupação com a perfeita correlação entre as metas constantes do Plano Plurianual com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, atendendo a recomendação do Tribunal de Contas. Assim como houve um cuidado com o aperfeiçoamento da quantificação das ações do Governo para que se possa melhor verificar a correspondência entre o planejado e o executado, também em atendimento à Corte de Contas.

A integração com o Anexo de Prioridades e Metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias é fundamental para a incorporação e a avaliação dos impactos fiscais de determinada política, fortalecendo o vínculo entre o planejamento de médio prazo e a alocação anual de recursos.

Para a análise das emendas, devemos ter em mente que o PPA deve ser um instrumento de orientação para as políticas públicas focadas nas mudanças que pretendemos alcançar, atribuindo “valor presente” aos objetivos de médio prazo. Ou seja, traduz visão do Estado e oportunidades, de acordo com o impacto fiscal de médio e longo prazos. A linguagem das emendas deve obedecer esta lógica, que não trata de alocação de despesas e volume de recursos, que são típicos da linguagem orçamentária. 

Na questão da especificidade, os objetivos não podem dar margem a diversas ou duvidosas interpretações, devem ser claros e facilmente identificáveis. Devem ser mensuráveis, a fim de que possam ser monitorados e avaliados. Ainda, devem ser realistas, e atingíveis de acordo com os recursos disponíveis e restrições impostas à Administração Pública (como legislação ambiental, lei de licitações, etc.). Também, os objetivos devem ser relevantes e realistas para a situação que se pretende alterar e ser coerentes com as diretrizes e objetivos estratégicos. O período de vigência, a temporalidade, deve garantir que o tempo não seja tão curto, que impeça a obtenção dos objetivos, nem tão longo, que cause sua dispersão ao longo do tempo.

Passaremos, então, à exposição e análise das emendas, separando-as por órgão. Cumpre destacar, inicialmente, que tanto a Assembleia Legislativa quanto o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo não foram objeto de emendas por parte dos deputados, e não julgamos necessária nenhuma alteração em seus quadros. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O Tribunal de Justiça recebeu 8 (oito) emendas, todas no Programa 0303 – Processo Judiciário no Tribunal de Justiça.

Consideramos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto expressas para as ações do TJ/SP, para o exercício de 2019, estão adequadas às reais necessidades e possibilidades de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não nos parece necessário qualquer aperfeiçoamento.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

Recebeu 1 (uma) emenda, no Programa 0600 – Processo Judiciário Militar. 

Nossa análise é de que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto expressas para as ações do TJ/SP, para o exercício de 2019, estão adequadas às reais necessidades e possibilidades de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não nos parece necessário qualquer aperfeiçoamento.

EDUCAÇÃO


Recebeu 79 (setenta e nove) emendas, as quais foram distribuídas por programas, conforme veremos abaixo. 

Verifica-se que Programa 0800 – Gestão Pedagógica da Educação Básica foi o que mais recebeu emendas, no total de 33 (trinta e três). Deste programa julgamos que a meta estabelecida na presente proposta de LDO, com relação ao produto “atendimento garantido a alunos da educação especial e públicos específicos” pode ser modificada, tendo sido alvo de 6 emendas, de maneira que possamos aumentar o número de matrículas de alunos na rede estadual e em escolas parceiras. Esta ação foi alvo de muita discussão neste Parlamento em razão das dificuldades enfrentadas pelas escolas parceiras em firmar o convênio com a Secretaria para atendimento das crianças autistas, por isso apresentamos a subemenda abaixo. 

SUBEMENDA Nº  8  – GESTÃO PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO BÁSICA

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 137, 388, 441, 456, 535, 892.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

Modifica o Programa 0800 – GESTÃO PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO BÁSICA

	Finalístico
	

	Produto: ATENDIMENTO GARANTIDO A ALUNOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E PÚBLICOS ESPECÍFICOS
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE MATRÍCULAS DE ALUNOS PÚBLICO ALVO DA EDUCAÇÃO NA REDE ESTADUAL E EM ESCOLAS PARCEIRAS (unidade)
	83.000

	                                                                                                                                       Ação

	5156 – ATEND. ESPECIALIZADO A ALUNOS DA EDUC. BÁSICA E INCLUSÃO DE 

PÚBLICOS ESPECÍFICOS                                                                                                                     orçamentária


Os produtos “equipamentos, mobiliário, suprimento, serviços e kit escolar” e “transporte escolar regular e especializado garantido”, ambos do Programa 0815 – Manutenção e Suporte da Educação Básica, receberam 9 sugestões de alteração, e os produtos “desenvolvimento e aperfeiçoamento profissional de educadores” e “iniciativa de promoção à qualidade de vida dos educadores implementada” do Programa 0808 – Formação e Qualidade de Vida do Profissional de Educação receberam 7 emendas. 

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações destes Programas da Secretaria para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

SAÚDE

Recebeu 255 emendas, sendo a Secretaria de Estado que mais recebeu emendas. Interessante destacar que 84% destas emendas estão concentradas em apenas dois programas, o 0930 – Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP, com 169 emendas, e 0941 – Expansão e Modernização da Saúde, com 46 emendas. 

No Programa 0930, destacam-se os produtos “apoio financeiro aos municípios do Estado de São Paulo” e “qualificação da gestão para ações de saúde em entidades filantrópicas”, com 36 sugestões cada.


Tais produtos relacionados acima são relevantes e estão entre aqueles que mais receberam emendas a esta propositura e merecem atenção de nossa parte.


No Programa 0930, o produto “apoio financeiro aos municípios do Estado de São Paulo” possuía meta no PPA 2016-2019 como indicador de produto o apoio a 467 municípios ao ano, porém revisada por este projeto de lei para 275 municípios. Em 2016, a meta executada foi de 158 municípios. A LOA 2017 prevê meta de 467 municípios beneficiados. A presente propositura apresenta a meta de apoio de 300 municípios para o ano de 2019.

Já o produto “qualificação da gestão para ações de saúde em entidades filantrópicas”, também do Programa 0930, possuía meta no PPA 2016-2019 como indicador de produto, alcançar 685 entidades beneficiadas ao ano, porém o resultado obtido foi de apenas 339 entidades. A presente propositura apresenta a meta de 450 entidades beneficiadas para o ano de 2019.

A partir dos dados elencados, entendemos que há margem para algum aperfeiçoamento destes indicadores e portanto apresentamos a seguinte subemenda.

SUBEMENDA Nº 9 -- ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO SUS/SP

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 84, 130, 392, 435, 504, 854, 1136, 1137, 1138, 1139, 1151, 1152, 1154, 1159, 1160, 1163, 1171, 1174, 1176, 1177, 1178, 1182, 1183, 1187, 1188, 1189, 1190, 1194, 1196, 1197, 1198, 1204, 1207, 1208, 1211, 1235.
SECRETARIA DA SAÚDE

Modifica o Programa 0930 - ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

	Finalístico
	

	Produto: APOIO FINANCEIRO AOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE MUNICÍPIOS BENEFICIADOS (unidade)
	380

	                                                                                                                                       Ação

	4849 - APOIO FINANCEIRO AOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO                    orçamentária

	Produto: QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO PARA AÇÕES DE SAÚDE EM ENTIDADES FILANTRÓPICAS
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE ENTIDADES FILANTRÓPICAS BENEFICIADAS (unidade)
	480

	                                                                                                                                       Ação

	6213 - SUBVENÇÕES A ENTIDADES FILANTRÓPICAS                        orçamentária

	6221 - SANTAS CASAS SUSTENTÁVEIS                                                  orçamentária


Observando o Programa 0941, o produto “móveis e equipamentos médico-hospitalares para as unidades da administração direta e indireta” possuía meta no PPA 2016-2019 como indicador de produto a aquisição de 50.923 mobiliários para áreas assistenciais e equipamentos médico-hospitalares, ajustada em períodos atualizada por este projeto de lei para 43.643 mobiliários. Em 2016, a meta executada foi de 7.402 unidades. A LOA 2017 prevê meta de 15.424 mobiliários adquiridos. A presente propositura apresenta a meta de 6.468 unidades para o ano de 2019.


Já o produto “obras de reforma e ampliação nas unidades de saúde” também do Programa 0941, possuía meta no PPA 2016-2019 como indicador de produto, alcançar 550.660,24 m2 reformados ou ampliados, porém atualizada por este projeto de lei para 461.788,76 m2. Em 2016, a meta executada foi de 73.008,67 m2. A LOA 2017 prevê meta de 70.267 m2. A presente propositura apresenta a meta de 70.000,00 m2 reformados ou ampliados em unidades de saúde para o ano de 2019.

A partir dos dados elencados, entendemos que há margem para algum aperfeiçoamento destes indicadores e portanto apresentamos a seguinte subemenda.

SUBEMENDA Nº 10  – EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DA SAÚDE

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 86, 89, 108, 109, 110, 111, 397, 439, 1243.
SECRETARIA DA SAÚDE

Modifica o Programa 0941 – EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO DA SAÚDE

	Finalístico
	

	Produto: MÓVEIS E EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA AS UNIDADES DA ADM. DIR. E IND.
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE MOBILIÁRIOS PARA ÁREAS ASSISTENCIAIS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES (unidade)
	6.800

	                                                                                                                                                                            Ação 

orçamentária



	2449 - APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS NAS UNIDADES DA ADM. DIRETA E   INDIRETA     

  

	Produto: OBRAS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO NAS UNIDADES DE SAÚDE
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	QUANTIDADE DE METROS QUADRADOS REFORMADOS OU AMPLIADOS (m²)
	80.000

	                                                                                                                                       Ação

	6213 - SUBVENÇÕES A ENTIDADES FILANTRÓPICAS                                  orçamentária

	6221 - SANTAS CASAS SUSTENTÁVEIS                                                               orçamentária


DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Recebeu 67 emendas, que passamos a sintetizar.


No que tange ao Programa 1043 – Ensino Público Superior foi o que recebeu mais emendas, no total de 24. Neste programa, os produtos que mais receberam propostas de modificação foram “instalações adequadas”, com o montante de 7 propostas apresentadas e “bolsa e auxílio estudantil”, com 6 emendas. 


Verificamos que o produto “instalações adequadas” possui como meta, na presente propositura, 27.950 m2 para o ano de 2019, e o produto “bolsa e auxílio estudantil”, a meta de 9.000 unidades para 2019.

A partir dos dados elencados, entendemos que cabe algum aperfeiçoamento dos referidos indicadores, portanto apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº  11  – ENSINO PÚBLICO SUPERIOR

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 189, 402, 887, 1063, 1096, 1102, 1103, 1106, 1110, 1120, 1149, 1201.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Modifica o Programa 1043 – ENSINO PÚBLICO SUPERIOR

	Finalístico
	

	Produto: INSTALAÇÕES ADEQUADAS
	

	Melhoria de Gestão de Políticas Públicas
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	ÁREA COM INSTALAÇÕES ADEQUADAS NO ANO (m²)
	28.500

	                                                                                                                                       Ação

	1151 - ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA DAS UNIVERSIDADES E                             orçamentária


FACULDADES PÚBLICAS                                                                                                             

	Produto: BOLSA E AUXÍLIO ESTUDANTIL
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS COM BOLSAS E AUXÍLIOS (unidade)
	9.200

	                                                                                                                                       Ação

	5787 – POLÍTICA DE PERMANÊNCIA E FORMAÇÃO ESTUDANTIL                                            orçamentária


	


CULTURA

Recebeu 71 emendas, das quais a maioria estão dispostas nos seguintes Programas: 19 foram alocadas no Programa 1201 – Difusão Cultural, Bibliotecas e Leitura, 16 no programa Programa 1203 – Formação Cultural e 17 para o Programa 1218 – Fomento Cultural e Economia Criativa.

Entendemos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto elencadas para as ações desta Secretaria, para o exercício de 2019, se mostram bastante adequadas às possibilidades de atendimento, razão pela qual consideramos desnecessárias quaisquer modificações.

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO


A Secretaria de Agricultura e Abastecimento recebeu 35 emendas, sendo a maioria colocada no Programa 1315 - Gestão das Agropolíticas Públicas, no total de 18 emendas. Destas, é de se destacar que 10 cuidam do produto “melhor caminho”.


Entendemos que tal indicador de produto merece atenção deste relator, visto que se trata de política pública relevante para inúmeros municípios paulistas. A presente propositura apresenta a meta de 700 quilômetros de estradas trafegáveis para o ano de 2019.

A partir dessas informações, apresentamos a seguinte subemenda, a fim de valorizar esta importante ação.

SUBEMENDA Nº 12  – MELHOR CAMINHO

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 120, 145, 185, 201, 244, 510, 529, 848, 866, 964, 1031.

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

Modifica o Programa 1315 - GESTÃO DAS AGROPOLÍTICAS PÚBLICAS

	Finalístico
	

	Produto: MELHOR CAMINHO
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	QUILÔMETROS DE ESTRADAS TRAFEGÁVEIS (km)
	1.000

	                                                                                                                                       Ação

	1195 - MELHOR CAMINHO                                                                                                           orçamentária


LOGÍSTICA E TRANSPORTES


Recebeu 71 emendas, das quais, a maioria (45 emendas) estão alocadas no Programa 1606 – Adequação da Malha Rodoviária. Neste programa, o produto “rodovias estaduais ampliadas, recuperadas e pavimentadas” recebeu 17 emendas, e o produto “estradas vicinais pavimentadas e recuperadas” foi alvo de 9 emendas. 

Verificamos que o produto “estradas vicinais pavimentadas e recuperadas” possui a meta de 91,96 quilômetros de estradas vicinais para o ano de 2019.


Já o produto “rodovias estaduais ampliadas, recuperadas e pavimentadas” apresenta a meta de 1.114,89 quilômetros duplicados, implantados ou recuperados para o ano de 2019.

A partir dessas informações, entendemos que há possibilidade de algum aprimoramento destes indicadores, portanto apresentamos a seguinte subemenda.

SUBEMENDA Nº 13   – RODOVIAS ESTADUAIS E ESTRADAS VICINAIS

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 20, 149, 181, 182, 246, 373, 448, 491, 513, 514, 528, 534, 536, 748, 869, 870, 1027, 1121, 1130, 1210, 1213, 1215, 1216, 1217, 1232.

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES

Modifica o Programa 1606 - ADEQUAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA

	Finalístico
	

	Produto: ESTRADAS VICINAIS PAVIMENTADAS E RECUPERADAS
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE QUILÔMETROS DE PAVIMENTAÇÃO E/OU DE RECUPERAÇÃO, AMPLIAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS (km)
	150

	                                                                                                                                      Ação

	1114 - ESTRADAS VICINAIS                                                                                                            orçamentária

	4904 - RECUPERAÇÃO/PAVIMENTAÇÃO POR ADMINISTRAÇÃO DIRETA                          orçamentária

	Produto: RODOVIAS ESTADUAIS AMPLIADAS, RECUPERADAS E PAVIMENTADAS
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE KMS DUPLICADOS, IMPLANTADOS E RECUPERADOS NAS RODOVIAS ESTADUAIS (km)
	1.500

	                                                                                                                                       Ação

	1418 - DUPLICAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS   orçamentária

	2392 - TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE - BIRD                                               orçamentária

	2476 - TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE – CAF                                                orçamentária

	2477 - INVESTIMENTO RODOVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO – BID                         orçamentária

	2478 - LOGÍSTICA E TRANSPORTES DO ESTADO DE SÃO PAULO – MIGA                       orçamentária

	2510 - INVESTIMENTO RODOVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO - BID FASE II           orçamentária


JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA


Recebeu 29 emendas, sendo a maioria alocada no Programa 1730 – Direitos Humanos e Cidadania (12 emendas). 

Entendemos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria, para o exercício de 2019, estão bastante adequadas às  possibilidades de atendimento, por isso, não visualizamos a necessidade de efetuar qualquer modificação.

SEGURANÇA PÚBLICA


Recebeu 67 emendas, sendo 27 destas apenas para o Programa 1818 – Modernização da Segurança Pública, com destaque especial para o indicador Aquisição de Equipamentos para as atividades de segurança pública, e o Programa 1819 – Ampliação da Proteção e Defesa ao Cidadão, recebeu 21 dessas 67 emendas. 

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria para o exercício de 2019 podem ser aprimoradas, especificamente no que se refere à Aquisição de Equipamentos. Neste sentido, apresentamos a seguinte subemenda: 

SUBEMENDA Nº 14   –   SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBEMENDA À EMENDA DE NOS : 153.

SEGURANÇA PÚBLICA 

Modifica o Programa 1818 – MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA

	Finalístico
	

	Produto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ATIVIDADES DE SEGURANÇA PÚBLICA
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS (unidade)
	30.000

	                                                                                                                                       Ação

	5004 – REAPARELHAMENTO DA POLÍCIA PAULISTA                                                                     orçamentária                                                                                                       


FAZENDA

Recebeu 8 emendas, 5 destas no Programa 2005 – Fomento ao Desenvolvimento Socioeconômico, 2 no Programa 2021 – Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Estadual e 1 no Programa 2000 – Gestão Fiscal e Tributaria.

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria para o exercício de 2019 estão adaptadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

EMPREGO E RELAÇÕES DE TRABALHO 

             Recebeu 29 emendas, sendo 20 emendas para o Programa 2308 – Relações do Trabalho e Empreendedorismo, e 09 para o Programa 2302 – Sistema Publico de Emprego e Renda. 

 Ponderamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria, para o exercício de 2019, estão adequadas às  possibilidades de atendimento, por isso, não visualizamos a necessidade de efetuar qualquer modificação.

HABITAÇÃO


Recebeu 78 emendas, sendo 24 emendas para o Programa 2505 – Fomento à Habitação de Interesse Social – Casa Paulista, 25 para o Programa 2507 – Regularização Fundiária de Interesse Habitacional e 7 para o Programa 2509 – Requalificação Habitacional e Urbana e Inclusão Social. 


No âmbito do Programa 2507, destaco que o produto “domicílios beneficiados por apoio a regularização fundiária” recebeu 8 emendas, sendo que na presente propositura, tal indicador viabiliza a meta de 5.000 unidades de domicílios beneficiados por apoio à regularização. Assim, consideramos que há margem para elevação da meta, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº  15  – SECRETARIA DA HABITAÇÃO

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS : 156, 413, 752, 864, 1073, 1097, 1249.
SECRETARIA DA HABITAÇÃO

Modifica o Programa 2507 - REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA DE INTERESSE HABITACIONAL 

	Finalístico
	

	Produto: DOMICÍLIOS BENEFICIADOS POR APOIO A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE DOMICÍLIOS POR APOIO À REGULARIZAÇÃO (unidade)
	6.000

	                                                                                                                                       Ação

	5702 – APOIO A REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA                                                                    orçamentária


MEIO AMBIENTE


Recebeu 24 emendas, sendo 9 emendas ao Programa 2617 – Cidadania Ambiental e Melhoria da Qualidade de Vida e 6 emendas no Programa 2618 – Conservação Ambiental e Restauração Ecológica.


Julgamos que não há necessidade de incrementar as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria, para seu exercício de 2019, estão adequadas às possibilidades de atendimento, por isso, não visualizamos a necessidade de efetuar qualquer alteração.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Recebeu 2 emendas, no Programa 2701 – Defesa dos Interesses Sociais Individuais e da Ordem Jurídica. 

Entendemos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações deste Órgão para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos aperfeiçoá-las.

CASA CIVIL

Recebeu 09 emendas, destas 05 para o Programa 2829 – Fomento ao Desenvolvimento Sustentável da Macrometropole Paulista, e 03 para o Programa 2830 – Planejamento e Articulação para o Desenvolvimento Sustentável da Macrometropole. 

Julgamos desnecessário o aperfeiçoamento destes indicadores para as ações desta Secretaria, para o exercício de 2019, ressaltando que é através da execução destas metas que ficam consignadas quando da elaboração da Proposta Orçamentária as indicações parlamentares desta Casa, que tanto auxiliam a atender inúmeras demandas da população, entretanto, as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas, estão adequadas às  possibilidades de atendimento, por isso, não visualizamos a necessidade de efetuar qualquer modificação.

PLANEJAMENTO E GESTÃO


Recebeu 109 emendas, sendo a maioria para o Programa 2828 – Desenvolvimento Regional Integrado, que recebeu 79 propostas, além de 13 emendas para o Programa 2924 – Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.

Em resumo, destacamos que no Programa 2828, o produto “apoio aos municípios na melhoria da infraestrutura urbana”, com 25 emendas. A presente propositura apresenta a meta de 923 unidades de  convênios firmados com Prefeituras Municipais para o ano de 2019.

Desta feita, entendemos possível aumentar a meta estabelecida, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº 16  –  PLANEJAMENTO E GESTÃO

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 80, 81, 103, 104, 105, 106, 107, 159, 193, 261, 531, 880, 944, 1089, 1093, 1112, 1133, 1135, 1161, 1162, 1165, 1205, 1220, 1224, 1227

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Modifica o Programa 2828 – DESENVOLVIMENTO REGIONAL INTEGRADO 

	Finalístico
	

	Produto: APOIO AOS MUNICÍPIOS NA MELHORIA DA INFRAESTRUTURA URBANA
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE CONVÊNIOS FIRMADOS COM PREFEITURAS MUNICIPAIS (unidade)
	1.200

	                                                                                                                                       Ação

	2272 – ATUAÇÃO ESPECIAL EM MUNICÍPIOS

4477 – ARTICULAÇÃO MUNICIPAL E CONSÓRCIOS DE MUNICÍPIOS

6280 – APOIO A MUNICÍPIOS NO ASFALTAMENTO DE RUAS                                                      orçamentária


DESENVOLVIMENTO SOCIAL


Recebeu 50 emendas, sendo 26 emendas para o Programa 3500 - Enfrentamento à Extrema Pobreza, 14 emendas ao Programa 2517 – Proteção Social, estando as demais ligadas à Secretaria da Saúde. 

Ponderamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria, para o exercício de 2019, estão adequadas às  possibilidades de atendimento, por isso, não visualizamos a necessidade de efetuar qualquer modificação.

TRANSPORTES METROPOLITANOS


Recebeu 35 emendas, sendo 13 emendas no Programa 3708 – Expansão, Modernização e Operação dos Transportes Metroviário – PITU em Marcha, 10 emendas no Programa 3707 – Expansão, Modernização e Operação dos Transporte Sobre Trilhos – PITU em Marcha, e 5 emendas no Programa 3706 – Expansão e Gestão do Transporte Baixa e Média Capacidade – PITU em Marcha. 

Vislumbramos possibilidade de acatar algumas dessas sugestões, pois aprimoram o texto original da propositura, melhorando a malha viária sobre trilhos no estado, e apresentando metas que entendemos adequadas.

Sendo assim, somos favoráveis às emendas 329 e 331. 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Recebeu 8 emendas, sendo 6 somente no Programa 3814 – Gestão de Reintegração Social da População Penal, Egressos e seus Familiares. 

A despeito do mérito das propostas, consideramos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações deste Órgão para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS


Recebeu 29 emendas, sendo a maioria alocada da seguinte forma: 9 no Programa 3907 – Infraestrutura Hídrica, Combate a Enchentes e Saneamento; 7 no Programa 3932 - Planejamento, Formulação e Implementação da Política do Saneamento do Estado; 5 no Programa 3933 – Universalização do Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário; e 4 no Programa 3906 – Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional. 

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações deste Órgão para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento a serem alcançadas no próximo ano, exceto a que se refere ao produto Infraestrutura de Saneamento de Zonas Rurais em Localidades Isoladas, inserido no Programa 3932, que pode ser aprimorada, motivo pelo qual apresentamos a subemenda abaixo. 

SUBEMENDA Nº 17   – SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 428, 489, 976.

Modifica o Programa 3932 – PLANEJAMENTO, FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DO SANEAMENTO DO ESTADO 

	Finalístico
	

	Produto: INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO EM ZONAS RURAIS E LOCALIDADES ISOLADAS
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE HABITANTES ATENDIDOS POR USE (UNIDADE DE SANEAMENTO INDIVUDUAL) (unidade)
	4.000

	                                                                                                                                       Ação

	2080 – SANEAMENTO RURAL E DE PEQUENAS LOCALIDADES ISOLADAS (AGUA É VIDA)  orçamentária                                                




ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Recebeu 44 emendas, todas para o Programa 4109 – São Paulo Mais Esporte e Lazer. 

Destacamos que o produto “obras, reformas e ampliações nos equipamentos para esporte, lazer e juventude” recebeu 26 emendas, e o produto “materiais e equipamentos esportivos e de lazer adquiridos” foi objeto de 9 emendas. 

Detalhando, o produto “obras, reformas e ampliações nos equipamentos para esporte, lazer e juventude”, este possuía meta no PPA 2016-2019 como indicador de produto 200 obras, reformas e ampliações em equipamentos esportivos em parcerias com prefeituras municipais e entidades. A presente propositura apresenta a meta de 135 unidades para o ano de 2019.

Já o produto “materiais e equipamentos esportivos e de lazer adquiridos” possui como meta no presente projeto 80 unidades.

A partir dos dados elencados, entendemos que há margem para algum aperfeiçoamento destes indicadores, e, portanto apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº 18  – SÃO PAULO MAIS ESPORTE E LAZER

SUBEMENDA ÀS EMENDAS DE NOS: 88, 163, 177, 194, 255, 431, 509, 758, 859, 962, 1104, 1134, 1153, 1155, 1156, 1157, 1158, 1164, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1179, 1181, 1184, 1185, 1186, 1218, 1221, 1222, 1289, 1290.

SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Modifica o Programa 4109 - SÃO PAULO MAIS ESPORTE E LAZER

	Finalístico
	

	Produto: OBRAS, REFORMAS E AMPLIAÇÕES NOS EQUIPAMENTOS PARA ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE OBRAS, REFORMAS E AMPLIAÇÕES DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS EM PARCERIA COM PREFEITURAS MUNICIPAIS E ENTIDADES (unidade)
	180

	                                                                                                                                       Ação

	1040 - CONSTRUÇÃO E REFORMA DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS                                  orçamentária

	Produto: MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS DE LAZER ADQUIRIDOS
	

	Finalístico
	

	Indicador de Produto:
	Meta 2019

	NÚMERO DE KITS DE ACADEMIAS AO AR LIVRE DISTRIBUÍDOS (unidade)
	120

	                                                                                                                                       Ação

	4072 – ESTIMULANDO A MELHORIA DA PRÁTICA DE ESPORTE E LAZER                              orçamentária


DEFENSORIA PÚBLICA

Recebeu 6 emendas, todas no Programa 4200 – Assistência Jurídica, Integral e Gratuita aos Necessitados.

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto, compromissadas para as ações deste Órgão para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento a serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Recebeu 11 emendas, todas no Programa 4700 – Gestão e Implementação da Política de Inclusão Social da Pessoa com Deficiência. 

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

ENERGIA E MINERAÇÃO

Recebeu 3 emendas, sendo 2 no Programa 4903 – Promoção do Desenvolvimento Energético e da Indústria Mineral Paulista, e 1 no Programa 4901 – Gestão de Indisponibilidade das Unsinas.

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

TURISMO

Resumidamente, recebeu 19 emendas, sendo a maioria para o Programa 5001 – Incremento do Turismo Paulista, no total de 14 propostas.

Julgamos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de atendimento passíveis de serem alcançadas no próximo ano. Por isso, não vislumbramos a necessidade de aperfeiçoá-las.

GOVERNO


Recebeu 48 emendas, sendo a maioria apresentada nos Programas 5102 – Rede Social de Solidariedade e Cidadania, com 12 emendas, e 5115 – Desenvolvimento de Parcerias Para Realização de Investimentos, com 16 propostas apresentadas.

Entendemos que as metas dos indicadores de resultados e dos indicadores de produto compromissadas para as ações desta Secretaria para o exercício de 2019 estão adequadas às reais possibilidades de. Assim, não vislumbramos a necessidade de modificá-las.

CONCLUSÃO
Ante toda a argumentação apresentada, nosso parecer é:

1. Pela aprovação do Projeto de Lei nº 273, de 2018;

2. Pela aprovação das emendas nº 72, 329, 331, 788, 789, 803 e 809; 

3. Pela aprovação das emendas “A”, “B” e “C”;

4. Pela aprovação das emendas 8, 9, 13, 20, 74, 75, 80, 81, 84, 86, 88, 89, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 120, 130, 137, 145, 149, 153, 156, 159, 163, 177, 181, 182, 185, 189, 193, 194, 201, 211, 244, 246, 255, 261, 373, 388, 392, 397, 402, 413, 428, 431, 435, 439, 441, 448, 456, 489, 491, 504, 509, 510, 513, 514, 528, 529, 531, 534, 535, 536, 615, 626, 719, 748, 752, 758, 768, 781, 782, 787, 806, 808, 848, 854, 859, 864, 866, 869, 870, 880, 887, 892, 919, 921, 922, 944, 962, 964, 976, 1027, 1031, 1063, 1073, 1088, 1089, 1093, 1096, 1097, 1102, 1103, 1104, 1106, 1110, 1112, 1120, 1121, 1130, 1133, 1134, 1135, 1136, 1137, 1138, 1139, 1149, 1151, 1152, 1153, 1154, 1155, 1156, 1157, 1158, 1159, 1160, 1161, 1162, 1163, 1164, 1165, 1166, 1167, 1168, 1169, 1170, 1171, 1174, 1176, 1177, 1178, 1179, 1181, 1182, 1183, 1184, 1185, 1186, 1187, 1188, 1189, 1190, 1194, 1196, 1197, 1198, 1201, 1204, 1205, 1207, 1208, 1210, 1211, 1213, 1215, 1216, 1217, 1218, 1220, 1221, 1222, 1224, 1227, 1232, 1235, 1243, 1249, 1289, 1290, na forma das subemendas de nos 01 a 18 apresentadas;

5. Pela rejeição das demais emendas. 

É o nosso parecer. 

Deputado Edson Giriboni

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000222709 040718 1202


